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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOAO VITOR SAMPAIO MACHARET
ADVOGADA : CÁROL SILVA DE CASTRO ALVES - PR032513
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA PESSOAL E
VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, no
qual se alegou contrariedade aos artigos 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal,
em razão de busca pessoal sem fundada suspeita.
2. O agravante busca a absolvição dos crimes de receptação e tráfico de drogas, alegando
que a busca pessoal foi realizada sem indícios de ilicitude.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal e veicular realizada pela
polícia, que resultou na apreensão de veículo e entorpecentes, foi conduzida com base em
fundada suspeita, conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática do relator, fundamentada em jurisprudência dominante, não
viola o princípio da colegialidade, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
5. A busca pessoal e veicular foi justificada por elementos concretos, como a ausência de
CNH e a apresentação de CRLV com dados inconsistentes, que configuraram fundada
suspeita.
6. A abordagem inicial foi uma fiscalização de trânsito, e a busca foi motivada pela
resposta e documentação apresentadas pelo condutor, não havendo ilicitude na diligência
policial.
7. O acórdão recorrido está alinhado à orientação do Superior Tribunal de Justiça,
atraindo a aplicação da Súmula nº 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e veicular deve ser fundamentada em fundada
suspeita, conforme o art. 244 do Código de Processo Penal. 2. A apresentação de
documentação inconsistente pelo condutor justifica a busca por fundada suspeita. 3. A
decisão monocrática fundamentada em jurisprudência dominante não viola o princípio da
colegialidade".

Documento eletrônico VDA49396016 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/08/2025 18:26:19
Publicação no DJEN/CNJ de 14/08/2025. Código de Controle do Documento: 9904a160-b523-4321-8bd4-74d7dcafd23d



Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CTB, arts. 20, II, e 23, III; CF/1988, art.
144.

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Minª. Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe ; STJ, REsp 2.097.329/MG, Minª. Daniela Teixeira, rel. p/25/6/2021
acórdão Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .13/5/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA PESSOAL E
VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de recurso especial, no
qual se alegou contrariedade aos artigos 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal,
em razão de busca pessoal sem fundada suspeita.

2. O agravante busca a absolvição dos crimes de receptação e tráfico de drogas, alegando
que a busca pessoal foi realizada sem indícios de ilicitude.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a busca pessoal e veicular realizada pela
polícia, que resultou na apreensão de veículo e entorpecentes, foi conduzida com base em
fundada suspeita, conforme exigido pelo art. 244 do Código de Processo Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão monocrática do relator, fundamentada em jurisprudência dominante, não
viola o princípio da colegialidade, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

5. A busca pessoal e veicular foi justificada por elementos concretos, como a ausência de
CNH e a apresentação de CRLV com dados inconsistentes, que configuraram fundada
suspeita.
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6. A abordagem inicial foi uma fiscalização de trânsito, e a busca foi motivada pela
resposta e documentação apresentadas pelo condutor, não havendo ilicitude na diligência
policial.

7. O acórdão recorrido está alinhado à orientação do Superior Tribunal de Justiça,
atraindo a aplicação da Súmula nº 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A busca pessoal e veicular deve ser fundamentada em fundada
suspeita, conforme o art. 244 do Código de Processo Penal. 2. A apresentação de
documentação inconsistente pelo condutor justifica a busca por fundada suspeita. 3. A
decisão monocrática fundamentada em jurisprudência dominante não viola o princípio da
colegialidade".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CTB, arts. 20, II, e 23, III; CF/1988, art.
144.

STJ, AgRg no RHC 147.556/MT, Minª. Laurita Vaz,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe ; STJ, REsp 2.097.329/MG, Minª. Daniela Teixeira, rel. p/25/6/2021
acórdão Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em .13/5/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO VITOR SAMPAIO
MACHARET contra decisão de minha relatoria, no sentido de não conhecer do recurso
especial (e-STJ fls. 642-644).

Nas razões do Recurso Especial (fls. 588/599), alegou o agravante que houve
contrariedade artigos 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal. Argumentou que a
busca pessoal se deu sem que houvesse fundada suspeita de que portava ilícito. Pediu o
provimento do recurso para absolver o ora recorrente dos crimes de receptação e de
tráfico de drogas.

Contrarrazões nas fls. 609/614.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso especial
(fls. 635/640).
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Na sequência, este Relator não conheceu do recurso especial (e-STJ fls. 642-
644).

Daí o presente agravo regimental, em que a defesa afirma haver necessidade,
no caso, de provimento do presente agravo, a fim de que seja devidamente conhecido e
provido o recurso especial interposto, por ser medida de direito.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, cabível registrar quanto a decisão monocrática por mim
proferida, as reiteradas manifestações desta Corte no sentido de que, "não viola o
princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão
do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental"
(AgRg no RHC n. 147.556/MT, Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe ).25/6/2021

Nesse sentido, confiram-se ainda:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
CONCESSÃO DO WRIT POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO
CONFIGURADO. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO (ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003). PEQUENA
APREENSÃO DE MUNIÇÃO (3 MUNIÇÕES DO TIPO OGIVAL
CALIBRE 12), DESACOMPANHADA DE ARMA DE FOGO. BEM
JURÍDICO. INCOLUMIDADE PÚBLICA PRESERVADA. PERIGO
NÃO CONSTATADO. INEXISTÊNCIA DE POTENCIALIDADE
LESIVA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DESTA
CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE SE
IMPÕE.

1. A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o
princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa,
sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental
contra a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a
matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante. III - Plenamente possível, desta forma, que
seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao
princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as
questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante
sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral (AgRg no HC n
654.429/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ).7/6/2021

[...]
4. Agravo regimental improvido
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(AgRg no HC 536.663/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 16/08/2021

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PERICULUM LIBERTATIS.
REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decisão agravada não descurou do princípio da
colegialidade, visto que visualizou situação abarcada pelo inciso XX do
art. 34 do Regimento Interno deste Superior Tribunal (aplicável também
ao recurso em habeas corpus, por força do art. 246 do RISTJ), que
autoriza o Relator a decidir o habeas corpus, monocraticamente, quando
a decisão impugnada se conformar com a jurisprudência dominante
acerca do tema.

[...]
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no RHC 147.759/PE, Rel. Ministro ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 10/08/2021
).16/08/2021
 

Avançando, em que pesem aos argumentos constantes do agravo regimental
interposto pelo agravante, tenho que inexistem motivos para a reforma da decisão ora
agravada.

Conforme constou da decisão agravada, em relação à busca pessoal, o art. 244
do Código de Processo Penal a permite em 3 (três) hipóteses: i) em caso de prisão; ii) se
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos
ou papéis que constituam corpo de delito; iii) por ocasião de busca domiciliar.

A discussão proposta neste recurso especial diz com a hipótese de fundada
suspeita de posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito.

O acórdão registrou que: a) havia um veículo estacionado em local ermo, com
os vidros fechados; b) a equipe policial se aproximou para verificar eventual ilícito ou
mesmo para prestar auxílio ao condutor; c) ao questionar o condutor, ora recorrente,
sobre a documentação, recebeu como resposta que não possuía CNH, apresentando
CRLV cujos dados não batiam com as placas; d) o ora recorrente não se mostrou
disposto a cooperar, negando-se a dizer, por exemplo, qual seria seu endereço.

Esse enredo, que não se traduz em mera subjetividade dos agentes policiais,
trouxe dados concretos para que, naquele contexto, houvesse a revista pessoal e veicular,
a qual culminou na verificação de crime de receptação e apreensão de entorpecente.

A esse respeito: “A análise da licitude da diligência policial deve considerar o
conjunto de elementos objetivos e o contexto do flagrante" (REsp n. 2.097.329/MG, 
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relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).13/5/2025 29/5/2025

Acrescente-se que a despeito de a lei não a definir e nem, aparentemente, a
literatura dar maior atenção ao conceito, a busca pessoal diz com a inspeção junto ao
corpo da pessoa ou em carteiras, bolsas e mochilas ou mesmo em compartimentos de um
veículo.

A rigor, a “fundada suspeita” não se aplica àquilo que se convencionou
chamar de “abordagem policial”. O termo é genérico e, em tese, designa ações policiais
quaisquer. Entre elas, as efetuadas, inclusive, em caráter precipuamente administrativo, a
exemplo das fiscalizações de trânsito (a chamada “blitz”), tal qual – também
genericamente, sem referir a “abordagens” ou mesmo a “blitz” – estipulam os arts. 20,
inciso II, e 23, inciso III, do Código de Trânsito Brasileiro.

Nessa linha, a par da ausência de definição legal, guardam relação com a
finalidade de “preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do
patrimônio”, conforme expressamente prevê o art. 144, caput, da Constituição Federal.

A distinção, apesar de normalmente não ser enfrentada especificamente, já foi
alvo de avaliação pelo Superior Tribunal de Justiça, quando concluiu que a abordagem a
um veículo não pressupõe elemento concreto a indicar um ilícito:

“A realização de uma blitz de trânsito, assim como a de
abordagens pontuais de condutores no trânsito (isto é, independentes da
existência de uma blitz), têm amparo no poder de polícia administrativa
para fiscalização do trânsito, conforme estabelecido especialmente nos
arts. 19 a 25-A do CTB. Dessa forma, não dependem da existência de
indícios da prática de algum ilícito, porque, diferentemente da livre
circulação de pedestres no espaço público, a condução de veículos
automotores é prática que exige o preenchimento de requisitos
regulamentares prévios (por exemplo, a habilitação) e sujeita os
motoristas à fiscalização rotineira quanto ao cumprimento dessas
condições. Essas medidas, portanto, são diferentes das buscas
veiculares ou buscas pessoais em condutores, que se destinam a apurar
a eventual posse de corpo de delito e têm fundamento processual penal
(art. 244 do CPP)”.

(AgRg no RHC n. 178.809/GO, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).20/5/2024 22/5/2024

 
No caso, apesar de o ora recorrente realçar que a inspeção se deu

aleatoriamente, o acórdão dá conta de que, antes, tratou-se de fiscalização de trânsito.
Especificou, ainda, que não houve exame no veículo por esse motivo, mas, sim, porque,
instado a apresentar a documentação, o condutor respondeu que não possuía CNH,
apresentando CRLV que não correspondia às placas. Esses caracteres, em sequência,
levaram a equipe policial, em estrito cumprimento de dever legal, a partir, agora, sim, de
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fundada suspeita trazida pela resposta e documento exibido pelo próprio condutor, a
checar os sinais identificadores e realizar busca no automóvel.

Por isso, ausente indicativo mínimo de ilicitude na busca pessoal e veicular
que resultou na apreensão de veículo com origem em infração penal e de entorpecentes,
não há espaço à invalidação da prova daí decorrente.

O decidido pelo Tribunal de origem, portanto, está alinhado à orientação desta
Corte, a atrair a aplicação da Súmula nº 83, STJ.

Assim, no caso em análise, não identifico nenhuma violação à legislação
federal que justifique a cassação do acórdão recorrido ou a sua modificação em sede de
recurso especial, devendo ser mantida a decisão (e-STJ fls. 642-644).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA49396011 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/08/2025 18:26:19
Código de Controle do Documento: 54087b47-c605-498d-854d-094629b4bd67



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0400050-9 REsp 2.177.973 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00158190220238160017  00231613020248160017  158190220238160017  
231613020248160017

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO VITOR SAMPAIO MACHARET 
ADVOGADA : CÁROL SILVA DE CASTRO ALVES  - PR032513
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR SAMPAIO MACHARET 
ADVOGADA : CÁROL SILVA DE CASTRO ALVES  - PR032513
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542245485155845548290@ 2024/0400050-9  -  REsp 2177973   Petição : 2025/0061861-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA49387094 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 08/08/2025 14:30:52
Código de Controle do Documento: 100F3C79-C122-4463-9F72-2D0EA7DCDA09


